
CONSTRUTORA CENTRO LESTE S/A
CNPJ nº 02.155.735/0001-10                   NIRE 52300015065

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E CONSOLIDAÇÃO DO ES-
TATUTO SOCIAL DA COMPANHIA.

Realizada em 26 de setembro de 2023
Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de setembro do ano de 2023, às 14:00h, na
sede social da CONSTRUTORA CENTRO LESTE S/A, situada na Alameda
do Sapé s/nº, quadra 07, lote 34, Bairro Estância Vargem Bonita, Município de
Senador Canedo – GO, CEP: 75.252-530, reuniram-se em Assembleia Geral
ordinária a totalidade de seus acionistas para deliberarem sobre a ordem do
dia: 01) – aprovação das demonstrações contábeis dos exercícios de 2022,
Composto: a) a apreciação das contas dos administradores; b) o exame e a
votação das demonstrações financeiras; c) deliberação sobre a destinação de
lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; d) a eleição Presidente
e Diretores; 02). Consolidação do Estatuto Social da Companhia. E Verificando
a presença de todos os acionistas, o Diretor NILTON AIRES DO COUTO JÚ-
NIOR deu por iniciado os trabalhos facultando aos acionistas presentes, na
forma do artigo 7º do Estatuto Social, a escolha do presidente que, de forma
unânime, foi indicado o próprio NILTON AIRES DO COUTO JÚNIOR, que
aceitou a incumbência. Em seguida o Senhor Presidente designou a mim, IVÃ
DONIZETTI SILVÉRIO, como secretário. Colocando em discussão os assuntos
em pauta, os acionistas debateram sobre a alteração de seu estatuto, sendo
aprovado por unanimidade os artigos e parágrafos conforme a ordem do dia: 
01) – Que observadas as prescrições legais, e considerando o Parágrafo Único
do Artigo 13º do Estatuto Social, os acionistas decidem:
a) Apreciaram as contas dos administradores da companhia, sendo aprovado
por unanimidade dos acionistas:
b) realizado os exames das demonstrações financeiras, os acionistas aprova-
ram por unanimidade e deliberaram pela aprovação dos resultados apresen-
tados nas demonstrações contábeis apuradas no exercício de 2022 publicada
no JORNAL O HOJE  08/07/2023:
c) Colocado em votação as deliberação sobre a destinação de lucro líquido do
exercício e a distribuição de dividendos, Que mediante os lucros acumulados
exercícios anteriores a 2022, e somados a estes os lucros auferidos no exer-
cício de 2022, fica autorizado em conformidade participação cotas de cada
acionista, perfazendo o valor total de distribuição R$ 11.466.321,29 (onze mi-
lhões, quatrocentos e sessenta e seis mil, trezentos e vinte e um reais e vinte
e nove centavos). 
d) colocado em votação a eleição Presidente e Diretores, e por deliberação
unanime dos acionistas ficam eleitos como diretores da companhia, sendo em-
possados de imediato para o mandato no período de 02/10/2023 a 25/09/2026,
permanecendo como Diretor Presidente o  Sr. NILTON AIRES DO COUTO
JÚNIOR, brasileiro, casado, sob o regime de separação total de bens, enge-
nheiro civil, portador do CPF nº 575.865.191-53; da CI/RG nº 2.015.572, 2ª via,
expedida pela SSP/GO, e da Carteira Profissional sob nº 9123/D, expedida
pelo CREA/GO, residente e domiciliado na Rua T-5, Quadra 125, Lotes 04 e
05, apto. 10, Setor Bueno, Goiânia (GO), CEP 74.230-042, para cargo de Di-
retor de Produção o Sr. IVÃ DONIZETTI SILVÉRIO, brasileiro, casado, sob
o regime de comunhão de bens, empresário, portador do CPF nº 252.602.601-
63; da CI/RG nº 1.168.582, expedida pela SSP/GO, residente e domiciliado na
Rua C-185, n. 45, apto. 202, Setor Nova Suíça, Goiânia (GO), CEP 74.280-
110, ambos para o mandato até o dia 25/09/2026, declarando, para tanto, sob
penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a administração da so-
ciedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se en-
contrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente,
o acesso a cargos públicos; ou por crime familiar, de prevaricação, peita ou su-
borno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema fi-
nanceiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Permanece fixada, com
base no disposto no artigo 9º, parágrafo segundo, deste estatuto, uma remu-
neração mensal a título de pro labore no valor de R$ 7.507,49 (Sete mil, qui-
nhentos e sete reais e quarenta e nove centavos) para o Diretor Presidente e
de R$ 4.876,95 (Quatro mil, oitocentos e setenta e seis reais e noventa e cinco
centavos) para o Diretor de Produção. 
2) – Colocando em pauta os assuntos em discussão, restou deliberada a con-
solidação do Estatuto Social da Companhia que por deliberação unanime dos
acionistas, passa a vigorar com a seguinte redação: 

ESTATUTO SOCIAL
Artigo 1º - A sociedade denomina-se CONSTRUTORA CENTRO LESTE S/A,
girando sob a forma de sociedade anônima.
Parágrafo Único - A sociedade gira com o nome de fantasia de “CONSTRU-
TORA CENTRO LESTE”.
Artigo 2º - A sociedade tem a sua sede e foro jurídico localizado na Alameda
do Sapé s/nº, quadra 07, lote 34, Bairro Vargem Bonita, Município de Senador
Canedo – GO, CEP: 75.252-530, tendo iniciado as suas atividades em 01 de
outubro de 1997, com duração por prazo indeterminado.
Artigo 3º - A sociedade tem como objetivo social à exploração no ramo de
Prestação de Serviços em: Sinalização Urbana e Rodoviária; Saneamento Am-
biental e Congênere, Assistência Técnica; Acessória ou Consultoria de qual-
quer natureza, Organização, Programação, Planejamento, Acessória,
Processamento de Dados, Consultoria Técnica, Financeira ou Administrativa;
Planejamento, Coordenação, Programação ou Organização Técnica, Finan-
ceira ou Administrativa; Análises, inclusive de sistemas, Exames, Pesquisas e
Informações, Coleta e Processamento de dados de qualquer natureza, Perí-
cias, Laudos, Exames Técnicos e Análises Técnicas, Avaliação de Bens, Le-
vantamento Topográfico de Redes Rural e Urbana de Distribuição, Projetos,
Cálculos e desenhos Técnicos de qualquer natureza, Serviço Eletromecânicos
de Linha, Rede e Subestação de Distribuição, Aerofotogrametria, inclusive In-
terpretação, Mapeamento e Topografia, Estudos, Projetos Consultoria Técnica,
Execução, por administração, empreitada ou Sub-empreitada, de Construção
Civil, de Obra Hidráulica e outras obras semelhantes e respectivas. Engenharia
Consultiva, inclusive serviços auxiliares ou complementares, Obras e Edifica-
ções em geral, Demolição, Construção, Reparação, Conservação e Reforma
de Edifícios, Conservação e Manutenção/Recuperação de Obras Rodoviárias,
Estradas, Pontes, Bueiros, Serviços Técnico de Distribuição Comercial, Serviço
de Telecomunicações, Saneamento, Obras de Artes, Urbanização, Paisagismo
e Jardinagem, Pavimentação Asfáltica, Projetos e Consultoria de Engenharia,
Montagem Industrial e Elétrica, Locação de Máquinas e Equipamentos; trans-
porte de cargas, Veículos, Maquinas e Equipamentos.
Artigo 4º - O Capital Social subscrito é de R$ 10.000.000,00 (Dez milhões de
reais), totalmente integralizado em moeda corrente, dividido em 10.000.000
(Dez milhões) de ações ordinárias normativas, todas sem valor nominal. 
Artigo 5º - Para efeito de reembolso de ações, no caso de dissidência, as
ações terão o valor patrimonial apurado na forma do artigo 15 desde estatuto.
Artigo 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, em um dos 4 (qua-
tro) meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente,
sempre que o exigirem os interesses sociais, obedecidas as prescrições le-
gais.
Artigo 7º - A Assembleia Geral, com os poderes constantes no artigo 122 da
Lei nº 6.404/76, será instalada pelo Diretor Presidente da companhia, ou na
falta dele por um dos acionistas presentes, e será dirigida por um presidente
escolhido pelos acionistas, o qual convidará um deles para secretariá-lo.
Artigo 8º - Ressalvadas as exceções previstas em lei e neste estatuto, a As-
sembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença da to-
talidade dos acionistas com direito a voto, e em segunda convocação, com a
presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do ca-
pital social com direito a voto.
Parágrafo Único – As deliberações da assembleia serão tomadas, sempre,
por maioria de 2/3 (dois terços) dos acionistas com direito a voto.
Artigo 9º - A administração da sociedade compete à Diretoria que será com-
posta por 1 (um) ou 2 (dois) membros, acionistas ou não, residentes no país,
sendo designados: Diretor Presidente e se definido a participação de outro
componente como Diretor de Produção.
Parágrafo Primeiro – O prazo de gestão dos membros da Diretoria será de
03 (três) anos, admitida a reeleição, sendo dispensada a prestação de caução
para a garantia de gestão aos membros.
Parágrafo Segundo – Os membros da Diretoria terão remunerações mensais
que serão fixadas anualmente pela Assembleia Geral, de modo global ou indi-
vidualizadas, observadas as prescrições legais.
Parágrafo Terceiro – O cargo de Diretor Operacional fica extinto.
Parágrafo Quarto – Cria-se o cargo de Diretor de Produção.
Artigo 10º - Compete privativamente ao Diretor Presidente:
a) A direção e a representação da sociedade em juízo ou fora dele para todos
os fins de direito sem qualquer limitação de poderes e valores.
b) Convocar e presidir reuniões da Diretoria.
c) Assinatura de cheques e quaisquer documentos representativos de valores,
na forma prevista no presente estatuto.
d) A outorga de procuração “Ad Negotia” e “Ad Juditia”, nos limites de sua com-
petência.
e) A admissão e demissão de empregados, fixando-lhes os respectivos salários
ou comissões e impondo-lhes as penas disciplinares, bem como a contratação
de serviços de terceiros.
f) A custódia de títulos e documentos representativos do patrimônio da socie-
dade.
g) A alienação, oneração e gravação com ônus reais de todos os bens de pro-
priedade da sociedade.
h) A prestação de aval e/ou fiança em nome da sociedade.
i) Controle e gestão das obras civis, das obras de infraestrutura urbana e das
obras rodoviárias.
Artigo 11º - Compete ao Diretor de Produção:
a) Substituir o Diretor Presidente em suas faltas e impedimentos, exceto o dis-
posto no artigo 10º, alíneas “g” e “h”, cuja competência não poderá ser objeto
de delegação.
b) Controle e gestão das compras para insumos de obras civis, das obras de
infraestrutura urbana e das obras rodoviárias.
Artigo 12º - A sociedade terá um Conselho Fiscal composto por 03 (três) mem-
bros e não funcionará permanentemente, somente se instalado de acordo com
as condições previstas nos parágrafos 2º e 4º do Art. 161 da Lei 6.404/76,
sendo sua remuneração fixada pela Assembleia Geral que o instalar.
Artigo 13º - O exercício social compreenderá o período entre os dias primeiros
de janeiro e 31 de dezembro de cada ano, ao fim do qual será realizado um
balanço geral e as demonstrações financeiras exigidas por lei para apuração
de resultados que terão a destinação estabelecida pela Assembleia Geral que
os aprovar, observadas as disposições legais. 
Parágrafo Único – A sociedade poderá levantar balanços parciais mensais,
trimestrais ou semestrais e distribuir os resultados regulamente apurados ao
longo do exercício social.
Artigo 14º - A sociedade entrará em liquidação na forma prevista em lei e,
quando for o caso, caberá a Assembleia Geral determinar o modo de liquidação
e nomear o liquidante bem como o Conselho Fiscal que deverá atuar durante
aquele período.
Artigo 15º - O reembolso aos acionistas dissidentes nos casos previstos em
lei deverá ser feito com base no patrimônio líquido apurado em da data da as-
sembleia que deu origem à dissidência. Nesse balanço será considerado o
ativo e o passivo da sociedade e levada em conta as reservas ou lucros em
suspenso, as provisões, inclusive para tributos, as reavaliações, depreciações
e demais ajustes de direito. Os imóveis deverão ser avaliados por 3 (três) ava-
liadores idôneos escolhido pela Assembleia Geral em lista de 5 (cinco) apre-
sentada pela diretoria.
Parágrafo Único – Calculado o patrimônio líquido segundo regras no artigo
anterior, será conhecido o valor de cada ação, cujo montante deverá ser pago
em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e consecutivas, acrescidas da mesma
remuneração da caderneta de poupança, devendo ser emitidas notas promis-
sórias vinculadas a um contrato de compra e venda das ações.
Nada mais sendo tratado o presidente deu por encerrada a AGE, da qual foi
lavrada esta ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes.
A presente ata é cópia fiel da que foi lavrada em livro próprio.

Nilton Aires do Couto Júnior Ivã Donizetti Silvério
Presidente/Acionista Secretário

Diretor de Produção/Acionista
ANEXO I – Boletim de subscrição do Capital Social da CONSTRUTORA
CENTRO LESTE S/A, integrante da Ata de Assembleia Geral de Ordinária
realizada em 26 de setembro de 2023.

BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO

Goiânia, 26 de setembro de 2023
Nilton Aires do Couto Junior

Presidente / Acionista
Ivã Donizetti Silvério

Diretor / Acionista

CAPITAL
TOTAL (R$)

50.000,00

9.950.000,00

QUANTIDADE
DE AÇÕES 

50.000

9.950.000

SUBSCRITORES

IVÃ DONIZETTI SILVÉRIO, brasileiro,
casado, sob o regime de comunhão de bens,
empresário, portador do CPF nº 252.602.601-
63; da CI/RG nº 1.168.582, expedida pela
SSP/GO, residente e domiciliado na Rua C-
185, n. 45, apto. 202, Setor Nova Suíça, Goiâ-
nia (GO), CEP 74.280-110.
NILTON AIRES DO COUTO JUNIOR,
brasileiro, casado separação de bens, engen-
heiro   civil, portador do CPF no. 575.865.191-
53; da CI/RG nº 2.015.572 - 2ª. via, expedida
pela SSP/GO, e da   Carteira   Profissional n°
9123/0, expedida    pelo CREA/GO, residente
e domiciliado    na   Rua T-5 Quadra 125,
Lotes 04 e 05, apto. 10, Setor Bueno, Goiânia
(GO), CEP 74.230-042;

TOTAL 10.000.000 10.000.000,00

PUBLICADO NO JORNAL O HOJE EM  30/10/2023
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